
 
 

CONTRATO Nº 150/2025 

NUP: 27001.001398/2025-12 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM  O 
ESTADO DO CEARÁ, POR MEIO DA 
SECRETARIA DA CULTURA, E GIZELA 
MASCARENHAS DE CARVALHO, PARA O FIM 
QUE NELE SE DECLARA. 

 

CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA CULTURA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.555/0001-11, com sede na Rua Dr. João Moreira, nº 540, 
Centro, Complexo Cultural Estação das Artes, CEP 60.030-000, Fortaleza/CE, doravante 
denominada SECULT, neste ato representada por seu Secretário Executivo, Rafael Cordeiro 
Felismino, brasileiro, portador da Matrícula Funcional de nº 3000013-7, residente e 
domiciliado nesta Capital. 

CONTRATADO(A): GIZELA MASCARENHAS DE CARVALHO, brasileiro(a), inscrito(a) no 
CPF sob o nº 802.910.905-91, residente e domiciliado(a) na  Rua das Laranjeiras 336, apt 
604, Laranjeiras, CEP 22240-003, Rio de Janeiro/RJ 

Resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir 
elencadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato se fundamenta nas disposições do Edital de Credenciamento de 

Pareceristas para a Secretaria da Cultura do Estado do Ceará 2024, na Inexigibilidade de 

Licitação declarada no âmbito do processo Administrativo NUP nº 27001.002487/2024-97, 

com fundamento no art. 74, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021; no art. 9º, § 3º, inciso III 

da Lei Federal nº 14.903/2024; no art. 57, § 8º, inciso III da Lei Estadual nº 18.012/2022 e 

nas informações contidas no Processo Administrativo em epígrafe, independente de suas 

transcrições, sendo documentos integrantes e partes indissociáveis deste Contrato. 
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CLÁUSULA SEGUNDA  – DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente Contrato a prestação de serviços pelo(a) CONTRATADO(A) 

para análise e emissão de parecer(es) técnico(s) de 72 (setenta e dois) projeto(s) inscrito(s) 

no(s) edital(is) da Secretaria da Cultura para o(s) qual(is) foi convocado(a). 

2.2. O(A) CONTRATADO(A) integra o banco de pareceristas da Secretaria da Cultura do 

Estado do Ceará, como parecerista do 14º EDITAL CEARÁ DAS ARTES - TEATRO, por 

força do Edital de Credenciamento de Pareceristas para a Secretaria da Cultura do Estado 

do Ceará 2024, tendo sua Comissão de Avaliação formalizada por meio da PORTARIA 
SECULT Nº 79/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de 20 de março de 2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO 

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses, contados de sua assinatura, 

admitindo-se a sua prorrogação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o(a) CONTRATADO(A). 

3.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 30 (trinta) dias, contado a partir do 

recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.  

3.3. O prazo de execução e de vigência poderão ser prorrogados, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO 

4.1. Pela execução do serviço contratado, a CONTRATANTE pagará ao(à) 

CONTRATADO(A), o valor unitário de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por 61 (sessenta e 

um) projetos e R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por 11 (onze) projetos, totalizando o 

valor global de R$ 5.950,00 (Cinco mil novecentos e cinquenta reais), referente a análise 

do quantitativo de projetos indicados na Cláusula Segunda deste instrumento e, em acordo 

com a remuneração prevista no Edital de credenciamento.   
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4.2. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes da 

prestação dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, 

despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas 

correlatas.  

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, mediante crédito em conta corrente em nome do(a) 

CONTRATADO(A), observado a legislação pertinente. 

5.1.1.É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 

estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

5.1.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o(a) 

contratado(a) providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

5.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao(à) CONTRATADO(A), antes da execução do 

objeto ou se este, não estiver de acordo com as especificações do Termo de Referência 

contido no Processo Administrativo em epígrafe. 

5.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao(à) contratado(a) serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 

processo de reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha 

sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

5.5. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
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on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Termo de Referência. 

5.6. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do(a) contratado(a), 

exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012. 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

Gestão/Unidade: 27200004 - FUNDO ESTADUAL DA CULTURA - FEC 

Programa de Trabalho: 131 - PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA ARTE, DIVERSIDADE E 

CULTURA CEARENSE 

Objetivo PPA: 131.1 - Democratizar, fomentar e ampliar o acesso à produção e difusão cultural.  

Entrega PPA: 1894 - PROJETO APOIADO 

Ação: 12938 - PROMOÇÃO DE EDITAIS DE APOIO E FOMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL - FEC  

Elemento de Despesa: 339036 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 339047 

- OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 

Fonte de Recursos: (719)-(070) Transferência - Lei Aldir Blanc 

MAPP: 634 - IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) - DESPESAS 

ADMINISTRATIVAS 

PF: 2704010032025I - FOMENTO A PROJETOS POR MEIO DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR 

BLANC - PARECERISTAS 
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Dotações: 313046 - 27200004.13.392.131.12938.03.339036.2.7199200000.1- Pessoa Física 

312473–27200004.13.392.131.12938.03.339047.2.7199200000.1-INSS Patronal/Tributos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. A execução contratual será fiscalizada por Aline Silva Lima, Matrícula: 

3000047-1, lotado na Coordenadoria de Políticas para as Artes - COARTE, da 

Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, designada para este fim pela 

CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 46 do Decreto Estadual nº. 

35.322, de 24 de fevereiro de 2023, doravante denominada simplesmente de FISCAL. 

7.2. A execução contratual será gerido por Leandro Maciel Silva, Matrícula:  3000965-7, 

lotado na  Coordenadoria de Políticas para as Artes - COARTE da Secretaria da Cultura do 

Estado do Ceará, designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 

estabelecido no art. 45 do Decreto Estadual nº. 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, 

doravante denominado simplesmente de GESTOR.. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

9.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência contido no Processo 

Administrativo em epígrafe. 

9.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 

CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
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9.3. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, pela 

fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico, nos termos do art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do(a) contratado(a) com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se refere a parcela a ser paga.  

9.5. O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

9.5.1. A fiscalização não efetuará o atesto da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

9.5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência contido no Processo Administrativo 

em epígrafe, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.5.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.6. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo(a) contratado(a), com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
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cumprimento de obrigações, conforme regulamento; 

9.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao(à) contratado(a), por 

escrito, as respectivas correções; 

9.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

9.6.4. Comunicar ao (à) contratado(a) para que emita a nota fiscal ou documento de 

cobrança equivalente, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 

9.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão; 

9.6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 

ao(à) contratado(a) para emissão de nota fiscal ou documento de cobrança equivalente no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento; 

9.6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo(a) 

contratado(a), de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança; 

9.6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

10.1. Cumprir com todas as obrigações constantes da contratação, dispostas neste 

instrumento contratual, no Termo de Referência e seus anexos, assumindo exclusivamente 
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seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

10.1.1. Operacionalizar e executar o objeto da contratação, as suas dimensões teóricas e 

práticas de acordo com o estudo técnico preliminar, o termo de referência e demais anexos;  

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor;  

10.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato.  

10.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF), ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do 

Estado do Ceará, o(a) contratado(a) deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos 
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aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 2) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

3) Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) CONTRATADO(A), de 

acordo com este instrumento contratual, no Termo de Referência e seus anexos. 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência que 

orientou o processo de contratação. 

11.3. Notificar o(a) CONTRATADO(A), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas. 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo(a) 

CONTRATADO(A). 

11.5. Comunicar ao(à) CONTRATADO(A) para emissão de nota fiscal ou documento de 

cobrança equivalente relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.6. Efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO(A) do valor correspondente a execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente termo. 

11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e neste termo, quando do descumprimento de 

obrigações pelo(a) CONTRATADO(A). 

11.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente termo, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

11.9. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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11.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo(a) CONTRATADO(A) no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

11.10.1. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) CONTRATADO(A) 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do(a) CONTRATADO(A), de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

11.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado do 

Ceará para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1. O(A) CONTRATADO(A) deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato.  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato.  

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”:  
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(1) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula. 

(2) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 

ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, o(a) CONTRATADO(A) deverá concordar 

e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele(a) formalmente indicadas possam inspecionar o 

local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

12.4. A CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 

pertinentes, previstas em Lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou 

da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, 

no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 

multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o 

descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no § 5º, do art. 90, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

13.2. O fornecedor que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 

fornecimento estará sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
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prejuízo do eventual cancelamento da Ordem de Compra ou de Serviço ou da Nota de 

Empenho.  

13.3. Se o fornecedor inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeito às sanções previstas no inciso IV, do art. 104, e no art. 162, da Lei Federal nº 

14.133/21, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:  

13.4. Pelo atraso na entrega do material ou serviço em relação ao prazo estipulado: 1% (um 

por cento) do valor do bem/serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez 

por cento) do valor do bem/serviço;  

13.5. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material ou serviço, 

caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% 

(dez por cento) do valor do bem;  

13.6. Pela demora em substituir o material ou serviço rejeitado, a contar do segundo dia da 

data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem/serviço recusado, por 

dia decorrido;  

13.7. Pela recusa da CONTRATADA em substituir o material ou serviço rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos 05 (cinco) dias que se 

seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do material ou serviço rejeitado;  

13.8. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Contrato ou no instrumento 

convocatório e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, 

para cada evento.  

13.9. As multas estabelecidas no item 13.3 podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, 

sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

13.10. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura 

devido à contratada, ou efetuada a sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Estado, ou por qualquer forma prevista em lei.  

13.11. O(A) CONTRATADO(A) estará obrigado(a) a efetuar, a qualquer tempo, a substituição 

do material ou serviço rejeitado, se este apresentar defeito de fabricação ou divergências 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
R

A
F

A
E

L 
C

O
R

D
E

IR
O

 F
E

LI
S

M
IN

O
 e

m
 0

7/
04

/2
02

5,
 à

s 
15

:1
7 

G
IZ

E
LA

 M
A

S
C

A
R

E
N

H
A

S
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 e
m

 0
7/

04
/2

02
5,

 à
s 

10
:5

6 
(h

or
ár

io
 lo

ca
l d

o 
E

st
ad

o 
do

C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  0

A
A

7-
59

4A
-5

5C
0-

A
62

D
.



 
relativas às especificações constantes do Termo de Referência do Processo Administrativo 

acima epigrafado, independentemente da quantidade rejeitada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO 

14.1.O(A) CONTRATADO(A) não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto deste ajuste.  

14.2. O(A) CONTRATADO(A) não poderá ceder ou dar em garantia, a qualquer título, os 

créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos deste Contrato, salvo autorização 

prévia e por escrito da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

15.1 O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.2 As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de 

prévio termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação judicial 

ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:  

16.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos, por parte do(a) CONTRATADO(A); 

16.1.2. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do(a) 

CONTRATADO(A); 
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16.1.3. O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte do(a) 

CONTRATADO(A); 

16.1.4. Nas hipóteses e condições previstas dos arts. 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. O extrato deste contrato será levado à publicação pela SECULT no Diário Oficial do 

Estado. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro do município de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser 

resolvidas na esfera administrativa. 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato, depois de lido e achado em 

ordem, vai assinado eletronicamente pelas partes contratantes. 

Fortaleza/CE, data da última assinatura digital. 

_____________________________ 
GIZELA MASCARENHAS DE 

CARVALHO 
CONTRATADO(A) 

_____________________________ 
RAFAEL CORDEIRO FELISMINO 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DA 
CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ 
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